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P
ara fazer uma previsão
a respeito do Brasil
que poderá surgir das
eleições de 1998, não
se pode fugir do exame
da política que vem

sendo implantada, a fim de ajustar
o país ao movimento do sistema
capitalista mundial neste final de
século. País dependente, o Brasil
está condenado a reagir a mudan-
ças que ocorrem nos mercados de
onde vêm os capitais que permi-
tem modernizar os padrões de

consumo das suas classes domi-
nantes. Enquanto um forte movi-
mento não sacudir esse jugo, não
há como escapar da sina “ajustati-
va”. Já estão aí, como na “reprise”
de um filme já visto, as jovens eco-
nomistas do FMI para conferir di-
reitinho as contas, antes de o Mi-
nistro Malan iniciar sua humilhan-
te peregrinação por Washington e
Nova York, a fim de conseguir o
“ajuste” que se tornou imprescin-
dível após a crise das bolsas.

“Ajuste” é o outro nome de um

processo que consiste efetivamen-
te na redefinição dos termos da
dependência externa. Os proces-
sos de construção nacional — tole-
rados e até estimulados durante o
período da Guerra Fria, como an-
teparos à expansão do comunis-
mo — terão de ser abandonados,
porque já não são mais necessá-
rios. Esses Estados, que eram in-
tervencionistas, terão agora de se
transformar em “Estados-gendar-
mes”, do estilo do velho modelo
do “laissez-faire”. Estados cuja
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função será a de manter a ordem
interna e de assegurar o livre fun-
cionamento do mercado, deixando
às forças que comandarão esse
mercado o comando exclusivo da
produção e da distribuição dos
bens na economia brasileira.

No Brasil, o agente executor
desse modelo é o governo FHC.
Portanto, se o Presidente for ree-
leito, o bloco de poder que possi-
bilitou o primeiro mandato adqui-
rirá mais força para prosseguir no
desmonte do Estado da Era Var-
gas e na consolidação do Estado-
gendarme. Em termos concretos
isto significará: a entrega da Petro-
brás; a supressão dos direitos tra-
balhistas; a desnacionalização do
sistema bancário (o Banco do Bra-
sil e o que ainda resta de bancos
estaduais serão privatizados e a se-
guir comprados por grandes ban-
cos internacionais); a colocação do
sistema de previdência social a
serviço do financiamento das em-
presas. Tudo isto será feito com a
justificativa de sempre: a liberali-
zação da economia estimulará a
entrada de volumes tão grandes de
capitais estrangeiros que será pos-
sível retomar o crescimento da
economia, reduzir o desemprego e
encontrar recursos para aliviar a
pobreza. Todos

sabem que isto é engodo, de modo
que não é difícil ver o cenário pós-
98 ainda mais sombrio do que o
quadro de barbárie que os jornais
retratam diariamente.

Para evitar esse cenário calami-
toso, muitos pensam que a saída
consiste em formar uma ampla
frente eleitoral para barrar o se-
gundo mandato de FHC. Isto sig-
nifica juntar em torno de uma can-
didatura capaz de atrair votos dos
descontentes, todos os partidos de
esquerda e todas as lideranças po-
líticas das classes dominantes, mas
que, por diversos motivos, estão
hoje insatisfeitas com o governo.

Esta alternativa é equivocada.
Primeiro, porque dificilmente se
configurará a aliança que ela supõe.
Ao primeiro aceno de FHC, muitos
desses insatisfeitos encontrarão lo-
go pretextos para retornar discipli-
nadamente ao redil. Segundo, por-
que uma frente heterogênea, que
mistura em um mesmo palanque fi-
guras autênticas e políticos sem ne-
nhuma credibilidade, não atrairá o
apoio popular que se requer para
vencer a máquina publicitária que
será montada para assegurar a ree-
leição do Presidente. Finalmente,
porque, se esse “fren-

tão” vier a se formar e conseguir
vencer as eleições, o cenário pós-98
será o de um governo integrado por
forças com propósitos frontalmente
contraditórios: umas estarão dis-
postas a reverter o processo de des-
monte realizado por Collor e FHC,
o que supõe alterações de fundo no
quadro social e no esquema de po-
der das classes dominantes, outras,
comprometidas durante toda sua
história política com essas classes,
não desejam de forma alguma essas
mudanças. Teríamos então um ce-
nário muito parecido ao que se
formou no governo João Goulart.
Ministros favoráveis às “reformas
de base” eram bloqueados por mi-
nistros empenhados na manuten-
ção do “status quo”, e, no Con-
gresso, um dos dois partidos da ba-
se de sustentação parlamentar do
governo promovia a reforma agrá-
ria e o outro partido da mesma ba-
se a derrotava na Comissão e no
Plenário. O trágico resultado, to-
dos nós conhecemos.

Um terceiro cenário pós-98 po-
derá configurar-se, caso os parti-
dos de esquerda consigam arti-
cular-se em torno de uma
p l a t a -
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forma — transparente, inequívoca
— de mudança radical da política
econômica e de recusa dos mode-
los (e da tutela) do FMI, Banco
Mundial e OMC. Uma plataforma
eleitoral que peça o voto do elei-
torado para pôr em prática um
modelo de desenvolvimento ba-
seado na expansão do nosso mer-
cado interno. O candidato que
abraçasse essa plataforma teria to-
das as condições de mostrar ao po-
vo quais setores iriam se benefi-
ciar com a mudança de orientação
da política econômica, quais te-
riam seus privilégios eliminados,
em que consistiriam os benefícios
desse modelo, e quais as conse-
qüências de fazer essa opção. O
povo brasileiro precisa, de uma
vez por todas, deixar de ser trata-
do como criança, esperando que
as soluções para seus problemas
caiam do céu pela mão de pessoas
dotadas de poderes miraculosos.
Precisa ficar sabendo, ainda que
não goste de ouvir, que a vida livre
e próspera tem preço e que esse
preço algumas vezes é alto. Dizer

isto com credibilidade é tarefa,
não para

“marketeiros” formados nas técni-
cas de vender sabonetes e candi-
datos a consumidores e eleitores
desavisados, mas para lideranças
políticas que respeitam a inteli-
gência do povo brasileiro e que es-
tão a mostrar-lhe claramente a
realidade e as opções efetivamen-
te postas diante dele.

Não há como prever o resulta-
do eleitoral de uma campanha fei-
ta nestes termos.

Se se levar em conta o grau de
insatisfação de amplas camadas da
população com o desemprego, os
baixos salários, a deterioração dos
serviços públicos, a corrupção admi-
nistrativa, a violência dos criminosos
e do aparelho repressivo do Estado,
pode-se prever uma votação expres-
siva e até mesmo a vitória.

Nesta hipótese, pode-se antever
dois cenários pós-98, completa-
mente novos na história política do
país: um cenário de verdadeira re-
volução pelo voto e um cenário de
reversão da relação governo-oposi-
ção popular. O primeiro decorre-
ria do fato de que, pela primeira
vez na história do país, o poder po-
lítico sairia das mãos das classes

dominantes para a mão das clas-
ses populares.

O segundo seria a conseqüência do
fortalecimento das forças popula-
res, que as colocaria em condições
de influir na agenda política da na-
ção, posição de que foram alijadas
após as derrotas de 89 e 94. Hoje,
a disputa política real trava-se en-
tre facções do próprio governo,
porque as forças populares, isola-
das no Congresso e sitiadas nos
sindicatos, não conseguem blo-
quear as iniciativas do governo, li-
mitando-se a marcar posição em
embates de antemão decididos.

Resta examinar a hipótese de
que a campanha delineada não re-
ceba a resposta esperada do eleito-
rado, reduzindo a representação
das forças populares no Congresso
e nos Executivos estaduais. Nem
por isso o cenário pós-98 será nega-
tivo para o povo brasileiro, porque
se terá criado uma dinâmica nova
no processo político do país —
uma dinâmica de longo prazo, mas
que, por estar imbricada na contra-
dição central da sociedade brasilei-
ra, terá um desdobramento positi-
vo para a superação definitiva da
dependência e do “apartheid” so-
cial que se estabeleceu no Brasil.
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